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INCLUSÃO: UM DESAFIO PARA AS SÉRIES INICIAIS
AZEVEDO, Etnalva Cerqueira,
Pedagoga Especializada Em Educação Especial
RESUMO

Este estudo tem como objetivo identificar a experiência vivenciada por professoras das séries iniciais do ensino fundamental, da EMEIEF- Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Ana Rocha. A pesquisa, aqui, desenvolvida, parte do princípio de que o educador é parte atuante no processo de ensino aprendizagem, principalmente em relação ao lidar com as necessidades educacionais especiais.   Os objetivos deste estudo, então, estão relacionados aos conflitos que impendem ao educador e a criança portadora de necessidades educacionais especiais de efetivarem seu processo educacional. Sabe-se que grandes são os motivos que impedem que a criança com deficiência seja escolarizada, mas o papel do profissional da educação é sanar este problema. Para isso necessita do apoio da equipe gestora, pedagógica e também da família.  Além disso ressalta-se ainda o papel do poder público em relação a responsabilidade desses indivíduos.
Palavras-chave: Ensino aprendizagem, Conflitos, Necessidades Educacionais Especiais.

Introdução

Vivemos hoje, um mundo de inúmeras transformações. Tais transformações vêm acontecendo em vários ambitos da sociedade.  Deparamos-nos, o tempo todo, com novas tecnologias, novos pensamentos em relação a sociedade, de educação de escola, pais, filhos, alunos, professores, entre outros. Tais transformações na área da educação exigem um sistema para repensar da formação de cada individuo. 
A escola, sempre foi e sempre será o ambiente mais explorado pelo ser humano, depois do seio familiar. Sempre esteve disposta a auxiliar na no desenvolvimento da intelectualidade do ser, para que assim estes, vençam ao enfrentar os desafios sociais. Diante disso, pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais, juntamente com os educadores, tem um caminho complicado a seguir; a real inclusão. Carvalho (2006, p. 60) afirma que o desafio do milênio é conscientizar a sociedade de que as limitações impostas pelas diversas manifestações de deficiências não devem ser confundidas com impedimentos. 

Números movimentos lutaram para que a escola, se torna-se um ambiente inclusivo.  A Declaração de Salamanca (1994), por exemplo, defende que o sentido de incluir é possui seguridade porque  propõe que: 

As autoridades da educação comum são responsáveis pela educação de pessoas com deficiências em ambientes integrados. Elas devem garantir que educação de pessoas com deficiência seja uma parte integrante do planejamento educacional nacional, do desenvolvimento do currículo e da organização escolar (UNESCO, 1994, p. 2).
Infelizmente, o acesso a inclusão é alvo de inúmeras discussões, mesmo tendo respaldado por várias legislações mundiais e no Brasil. Portanto a  escolha do tema baseia-se portanto na necessidade de investigarmos a construção do conhecimento sobre o assunto em questão, tendo como marco inicial, a atuação dos autores em atividades comunitárias e profissionais. Soma-se a essas atividades, a atuação profissional como professores da Educação Básica em escolas públicas no Município de Guarapari-ES, as quais não citarão nomes por questões éticas. 
Outro fator relevante para justificar a escolha do tema é a percepção sobre o que de fato caracteriza o processo de inclusão de pessoas com necessidades educativas especiais. 
Destarte, justifica-se a pesquisa devido a alguns fatores distintos, destacando-se: a experiência com o tema em estudo em atividades, tanto profissionais quanto sociais; a necessidade de estudo a respeito do educador e do tema inclusão; e, o interesse em buscar instrumentos necessários para atender melhor o conceito de inclusão.
A pesquisa busca conhecer o processo de inclusão do deficiente intelectual na Rede Regular de Ensino. Dessa forma, para melhor visualizar os objetivos deste estudo, estes foram divididos em objetivo geral e objetivos específicos:
1. - Analisar a visão do educador sobre o processo de inclusão de alunos com dificuldades cognitivas em duas escolas de Ensino Público regular, de modo a: 
I. Identificar, a partir de pesquisa bibliográfica, algumas considerações sobre o tema inclusão, necessidades educativas especiais, entre outros itens;
II. Demonstrar os aspectos legais sobre a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais;
III. Identificar e demonstrar alguns fatores participantes do processo ensino aprendizagem dentro do contexto de inclusão;
IV. Apresentar recomendações sobre o processo ensino aprendizagem, a partir da pesquisa bibliográfica e de campo.
Uma pesquisa científica é, sobretudo, um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar resposta a um problema proposto (GIL, 2002). A comunicação dos resultados de uma pesquisa deve responder a uma reflexão, que versa sobre um tema igualmente delimitado. Contudo, torna-se importante mencionar que a ciência é um processo cumulativo, e não deve ser encarada como verdade absoluta, nem por Statu a única verdade (SANTOS, 2000).
A pesquisa cientifica deve ser elaborada com diretrizes metodológicas, técnicas e lógicas (SEVERINO, 1999), tentando identificar a verdade sobre o fato, a partir da ciência. Na identificação da tipologia da metodologia empregada para a construção desta pesquisa, são considerados os seguintes itens: cotidiano a ser estudado; hipótese metodológica; objetivos a serem pesquisados; e, procedimentos de coleta de dados. Esses itens são descritos a seguir:
a) Cotidiano escolar trata-se de um estudo que localiza as situações especificas do cotidiano escolar, geralmente com o envolvimento das pessoas através de entrevistas, questionários, observação participante, entre outros (MARTINS, 2000);
b) Hipótese metodológica, a pesquisa é caracterizada como hipotética dedutiva, ou seja, parte-se de uma hipótese “[...] geral e, através de um raciocínio descente, atinge-se o particular levando a conclusões” (FERRÃO, 2003, p.87);
c) Objetivos a serem pesquisados, representando o primeiro passo de todo o trabalho cientifico, a pesquisa é caracterizada como exploratória, identificando-se dessa forma, por buscar mais informações sobre determinado tema. Contudo, é a partir do ato exploratório que ocorre a facilidade de delimitação de um tema de trabalho e a definição de objetos e/ou formulação de hipóteses, dando um novo enfoque para o trabalho em mente (ANDRADE, 1999);
d) Procedimento de coleta de dados, devido ao fato de buscar explicar um problema a partir de referencias teóricas publicadas em livros, artigos, revistas, jornais e redes eletrônicas, a pesquisa caracteriza-se como bibliográfica. A pesquisa bibliográfica é um meio de formação por excelência e constitui o procedimento básico para os estudos monográficos, pelos quais busca-se o domínio do estado da arte, sobre determinado tema (CERVO; BERVIAN, 2002). Esse método de pesquisa permite ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente (GIL, 1999).
Para elaboração da pesquisa, os dados são tratados da seguinte forma: exploração de dados secundários em referências bibliográficas e sites de pesquisa; e, coleta de dados primários, com a aplicação de um questionário para a pesquisa de campo. O tratamento dos dados primários, em particular, obedece a critérios simples de conferencia trabalhados manualmente, em seguida, disponibiliza um percentual de respostas dos inquiridos em tabelas do editor de texto Word do Microsoft Office. Sobre esse percentual é realizada uma apreciação das questões respondidas por cada instituição. Em alguns casos, pela inviabilidade de disponibilizar os dados em tabelas, esses foram tratados, demonstrados em números e comentados. As conclusões extraídas do tratamento dos dados têm como intuito buscar informações para analisar, de modo crítico, a visão do educador sobre o processo de inclusão de alunos com dificuldades cognitivas da Educação Básica do ensino público regular.

CAMINHOS PARA A PRÁTICA
Entre as inúmeras barreiras que dificultam o ingresso e permanência do aluno portador de necessidades especiais, podemos destacar a dificuldade de comunicação ou interpretação, já que pessoas com deficiência visual ou auditiva também possui direito, de estar matriculado e submeter-se aos mesmos direito dos demais colegas, como previsto pela LDB e pela Constituição Federal. 
Para verificar se tais questões estão sendo trabalhadas, ou se existem recursos suficientes, para se trabalhar a inclusão nas escolas municipais de Guarapari, que criou-se um questionário a professores das series inicias do ensino fundamental das Escolas, EMEF Lucia Sasso e EMEIEF Ana Rocha Lyra, para levantamento de questões para discussões e possíveis melhorias nas estruturas destas. 

A metodologia constitui-se num trabalho exploratório, utilizando como instrumento de investigação um questionário numa perspectiva histórica da Educação Especial, no que diz respeito àqueles com déficit cognitivo. 
Para a coleta de dados, aplicou-se questionário com perguntas abertas e fechadas, para 22 professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental em duas unidades escolares da rede pública de ensino do município de Guarapari - ES.
Esta parte da pesquisa consta da aplicação de um questionário de pesquisa em duas instituições de ensino da Rede Pública de Ensino de Guarapari - ES. Não serão descritos neste capítulo: a identificação das instituições pesquisadas por fatores éticos; serão descrito somente a metodologia para coleta de dados; e, a análise e tabulação dos dados.
HISTÓRICO DA EMEF LUSSIA SASSO
Aqui a EMEF LUSSIA SASSO  terá o nome de EMEF 1. A escola tem  o intuito de atender apenas crianças das séries iniciais do ensino fundamental.
Durante quase toda sua história, a instituição não fazia matrículas de alunos com deficiência. Outros alunos, suspeitos de necessidades educativas especiais, que eventualmente conseguiam se matricular, eram rejeitados pelos professores e outros funcionários. A integração desses alunos teve seu auge a partir de 2001, por força de organizações não governamentais, que atuavam juntamente com pais e professores. Porém, essa integração era mínima, havia apenas compaixão por parte do educador.
Hoje, somente após regulamentação sobre a inclusão, órgãos públicos como a Secretaria Municipal de Educação, começaram a atuar na instituição para promover a inclusão. 
HISTÓRICO DA EMEIEF ANA ROCHA LYRA
A EMEIEF Ana Rocha Lyra será EMEF 2 pesquisada foi criada em 1996, a partir do desmembramento de uma escola de primeiro grau em duas EMEFs, devido ao número excessivo de alunos. No começo de suas atividades, prestava serviços a 128 alunos, compreendendo os turnos matutino e vespertino. A clientela da EMEF é de origem diversa, excedente de várias realidades, inclusive da rede estadual.
O histórico da relação de ensino da EMEF com alunos portadores de necessidades educacionais especiais ocorre desde a sua fundação, entretanto, inicialmente os educadores não possuíam uma formação multidisciplinar, nem estudos sistematizados para atender a esses alunos. Assim, durante um período de sua história a EMEF foi encarada como uma unidade pólo para esse público. Essa realidade de espaço para pessoas com problemas, ainda permanece para muitos.
Atualmente no processo de reformulação do seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), a EMEF preocupa-se com o número significativo de alunos com necessidades educacionais especiais, com proposta de melhorias para atender a esse público, principalmente no que tange à formação de recursos humanos.
COLETA DE DADOS

A pesquisa de campo teve como intuito, coletar dados primários para compor informações sobre a atuação dos regentes de sala nas políticas didáticas pedagógicas para as praticas inclusivas nas séries iniciais. Dessa forma, é aplicado um questionário, que segundo Cury (2000, p. 281), “[...] é um documento de grande utilidade nesta etapa”. Chinelato Filho (2001) corrobora com o mesmo pensamento, observando que o questionário é um formulário que é utilizado em pesquisas para levantamento de informações, através de questões lógicas e sistematizadas.
Vergara (1998) adverte que para aplicação de questionário torna-se importante: a) elaborar um número de questões que não canse o inquirido, mas que traga resposta ao problema da pesquisa; b) evitar elaborar a ferramenta com mais de três tipos de questões; c) acompanhar a aplicação do questionário.
Antecipando a aplicação do questionário, foi realizado um teste da ferramenta em novembro de 2011, essa atividade envolveu dois profissionais:
· A Coordenadora do órgão que exerce atividades na área de inclusão, essa forneceu um parecer técnico sobre o questionário;

· Uma Supervisora pedagógica de séries iniciais das EMEF’s, que realizou uma análise do questionário relacionando a ferramenta com as práticas da sala de aula.

O teste colaborou para correção de falhas no formulário de pesquisa. Segundo Araújo (2001), o uso de questionário sem uma experimentação prévia, implica em questionário passível de inutilização, o que justifica a necessidade do teste.
As atividades de campo foram realizadas no mês de novembro de 2011, sendo distribuídos dezesseis questionários para cada escola. O retorno total das duas instituições somou 24 formulários. Esse formulário foi composto por dezesseis questões, ditas abertas e fechadas, conforme demonstrado no ANEXO B, tendo como intuito averiguar, sob a visão do educador, três itens, a saber:

· Item A: o Complexo Escolar;

· Item B: a Equipe de Trabalho;

· Item C: o Educador.

A distribuição dos questionários obedeceu a dois critérios principais:

a. O docente deve atuar com alunos de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental;

b. O regente de sala necessariamente deve atuar com alunos com deficiência. 

A partir dessa pesquisa foi possível refletir de forma crítica sobre a visão do docente em relação às praticas de inclusão.
ANÁLISE E TABULAÇÃO DOS DADOS
Na tabulação dos dados, considerou-se primeiramente o item A, que se refere ao Complexo Escolar e correspondente às questões A1 a A2. A primeira questão diz respeito aos recursos didáticos oferecidos pelo complexo escolar para as práticas inclusivas.

O resultado da pesquisa na EMEF 1 é demonstrado na tabela 1.
TABELA 1 – O COMPLEXO ESCOLAR: RECURSOS DIDATICOS – EMEF 1
	Avaliação do Complexo Escolar

	A1) A escola oferece recursos didáticos pedagógicos para as práticas inclusivas?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	8,3
	66,7
	25,0


Conforme demonstrado em percentual na tabela acima, algumas pessoas responderam sim à questão, no entanto, quando indagados sobre qual o recurso utilizado, afirmaram que o recurso é o próprio educador específico de educação especial.

Uma outra realidade é demonstrada na EMEF, com os resultados apontados na tabela 2:
TABELA 2 – O COMPLEXO ESCOLAR: RECURSOS DIDATICOS – EMEF 2
	Avaliação do Complexo Escolar

	A1) A escola oferece recursos didáticos pedagógicos para as práticas inclusivas?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	100
	0
	0


Como mostrado na tabela acima, todos os inquiridos afirmam que a escola oferece muitos recursos e que esses recursos são: laboratórios especializados, equipamentos, material específico para cada necessidade, treinamento, cursos e palestras.

A segunda questão inquirida sobre o item A, aborda a avaliação do crescimento do aluno na instituição. O resultado desta pesquisa na EMEF1 é evidenciado segundo a tabela 3.
TABELA 3 - O COMPLEXO ESCOLAR: CRESCIMENTO DOS ALUNOS – EMEF 1
	Avaliação do Complexo Escolar

	A2) A escola avalia o crescimento dos alunos com necessidades educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	50,0
	41,7
	8,3


Conforme mostrado na tabela acima, dos 12 entrevistados, 6 profissionais responderam que a escola avalia o crescimento dos alunos com necessidades educativas especiais, e que essa avaliação é feita pelo educador específico  de educação especial da instituição ou pelo próprio regente na sala, mas confessam que avaliam de uma forma muito superficial, através de observações diárias.

Um resultado diferente é apontado na EMEF 2, como mostra na tabela 4.

TABELA 4 – O COMPLEXO ESCOLAR: CRESCIMENTO DOS ALUNOS – EMEF 2
	Avaliação do Complexo Escolar

	A2) A escola avalia o crescimento dos alunos com necessidades educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	91,7
	0
	0


Conforme demonstrado em percentual na tabela acima, onde das doze respostas foram afirmativas para a questão. Os inquiridos acrescentaram que a escola avalia o aluno fazendo uma análise e comparando avanços e recuos do seu crescimento, atreves de competências adquiridas ou, até mesmo, fazendo essa avaliação no laboratório de educação especial.

Outro assunto abordado pelo item A, foi a questão A3 que inquire sobre o acompanhamento, pela instituição, nas atividades com pessoas com necessidades educativas especiais. O resultado dessa indagação, na EMEF 1, pode ser acompanhado pela tabela 5.

TABELA 5 – O COMPLEXO ESCOLAR: acompanhamento nas atividades – EMEF 1
	Avaliação do Complexo Escolar

	A3) Existe acompanhamento pela instituição nas atividades com pessoas com necessidades educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	66,7
	33,3
	0


Os inquiridos que responderam sim na questão A3, afirmam que o acompanhamento é feito individualmente pelo educador especifico de educação, em dia e horário específico, e que esse atendimento é feito, na maioria das vezes, em salas separadas.
Porém, outro resultado é observado na EMEF 2 , conforme demonstrado na tabela 6.
TABELA 6 – O COMPLEXO ESCOLAR: acompanhamento nas atividades – EMEF 2
	Avaliação do Complexo Escolar

	A4) A escola avalia o crescimento dos alunos com necessidades educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	70
	20
	10


Como pode ser observado na tabela 6, dez docentes responderam positivamente. Disseram que o acompanhamento é feito pela coordenadora do laboratório pedagógico, que orienta alunos, pais, professores e estagiários.

A última questão do item A, indaga sobre a existência de um órgão orientador. Na EMEF 1, são observados os seguintes resultados, demonstrados na tabela 7.

TABELA 7 – O COMPLEXO ESCOLAR: EXISTÊNCIA DO ORGÃO ORIENTADOR – EMEF 1
	Avaliação do Complexo Escolar

	A5) Existe algum órgão orientador que atua apoiando a escola nas práticas educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	91,7
	8,3
	0


Segundo os inquiridos que responderam sim, porém, apresenta algumas falhas. Na tabulação dessa questão, foi detectado que apenas 1 inquirido nega a existência desse órgão.
Os resultados da EMEF 2 são demonstrados na tabela 8.

TABELA 8 – O COMPLEXO ESCOLAR: EXISTÊNCIA DO ORGÃO ORIENTADOR – EMEF 2
	Avaliação do Complexo Escolar

	A6) Existe algum órgão orientador que atua apoiando a escola nas práticas educativas especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% respostas anuladas

	33,3
	16,7
	50,0


Os professores que responderam afirmativamente, disseram que a Secretaria Municipal de Educação seria esse órgão. Entretanto, devido ao percentual de questões anuladas é submetido que a questão gerou dúvidas aos inquiridos.

O segundo item considerado para a tabulação dos dados, foi o item B, que se refere à Equipe de Trabalho, e corresponde às questões B1 e B4. A primeira questão refere-se ao numero de profissionais que participam do processo inclusivo.

A tabela 9 dispõe os resultados obtidos na EMEF 1 pesquisada.
TABELA 9 – A EQUIPE DE TRABALHO: NÚMERO DE PROFISSIONAIS QUE PARTICIPAM DO PROCESSO INCLUSIVO – EMEF 1
	Avaliação da equipe de trabalho

	B1) Quantos profissionais participam do processo didático pedagógico nas séries iniciais voltados para a prática de necessidades especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% de docentes responderam mais de 10 pessoas

	83,3
	16,7
	0




Como demonstrado na tabela acima, dez profissionais disseram que até cinco docentes participam do processo didático pedagógico nas series iniciais, voltado para a prática de necessidades especiais, enquanto dois educadores responderam que participam desse processo entre cinco e dez pessoas.
O resultado da EMEF 2 é demonstrado na tabela 10.

TABELA 10 – A EQUIPE DE TRABALHO: NÚMERO DE PROFISSIONAIS QUE PARTICIPAM DO PROCESSO INCLUSIVO – EMEF 2
	Avaliação da equipe de trabalho

	B2) Quantos profissionais participam do processo didático pedagógico nas séries iniciais voltados para a prática de necessidades especiais?

	% de docentes que responderam

SIM
	% de docentes responderam

NÃO
	% de docentes responderam mais de 8 pessoas

	41,7
	25,0
	33,3


Percebe-se através da tabela 10, que a metade dos inquiridos afirmam que mais de cinco pessoas atuam no processo didático pedagógico para necessidades especiais nas séries iniciais.
Em relação ao item B2 do questionário de pesquisa – enumere com x os profissionais que atuam no processo de inclusão -, tanto na EMEF 1 quanto na EMEF 2, a maioria dos inquiridos deram ênfase aos seguintes profissionais: o diretor, o supervisor, o coordenador, o regime de sala, o professor de educação física e o educador específico de educação especial. A EMEF 2 acrescentou ao item, as adaptações exigentes na secretaria e na biblioteca da escola que colaboram para o processo de inclusão, envolvendo aspectos ergonômicos dos moveis, pisos próprios para crianças cadeirantes, entre outros relatos.

No item B3 – quais os profissionais que participam de recursos de aperfeiçoamento em educação especial? -, ocorreu uma outra consistência dos dados tanto na EMEF 1 quanto na EMEF 2, sendo citado com maior ênfase os seguintes profissionais: supervisor, regente de sala, educador específico e diretor. Entretanto, surgiu um comentário negativo no questionário da EMEF 2: “Infelizmente a SEME inclui os profissionais contratados e efetivos que querem participar dos cursos de acordo com sua disponibilidade.
Na última questão do item B, foi perguntado sobre a existência de um órgão orientador no processo de inclusão, e se o órgão apóia a equipe de trabalho. Na EMEF 1 66% dos inquiridos responderam que existe esse órgão, e citaram o Núcleo de atendimento ao Aluno Portador de Necessidades Educativas Especiais, como esse órgão. Na EMEF 2, os inquiridos responderam que não existe um órgão, mas sim uma equipe multidisciplinar integrante da Secretaria Municipal de Educação de Domingos Martins.

O último item analisado, item C, versa sobre o Educador. Esse item teve por objetivo inicial, identificar a percepção do educador sobre as praticas de inclusão dentro do contexto escolar, dando ênfase ao aluno com necessidades cognitivas educativas especiais. 

No primeiro momento, foi perguntado aos profissionais sobre o que eles entendem por inclusão. O quadro 1 faz um comparativo com as principais respostas.

Embora algumas respostas aproximem-se do conceito explicitado anteriormente no capitulo 1, podem ser observadas muitas contradições em ambas as instituições pesquisadas. De modo geral, em alguns momentos simplesmente as respostas não respondem as indagações. Entrementes, nota-se que as respostas obtidas na EMEF 2 aproximam-se mais do conceito de inclusão.
Na questão C!, indaga-se sobre: o que você entende sobre inclusão? Esse questionamento são tabulados no quadro 1.

	Principais respostas da EMEF 1
	Principais respostas da EMEF 2

	· Acho que é uma palavra bonita mais muito utópica;

· É incluir as crianças com necessidades especiais dentro da escola dando-lhes condições para sua aprendizagem, etc;

· Inclusão funciona quando existe equipe envolvida;

· Na questão escolar uma educação de qualidade para todos e garantia de acesso e permanência no ensino regular;

· É não deixar de respeitar as diferenças e torná-las inclusivas;

· É um processo de inserir as crianças e adultos com necessidades especiais á participar da sociedade integralmente;

· Uma sociedade aberta a todos;

· É o processo de colocar os PNEE, de inserir estes no mundo que a eles pertence;

· Relações sociais educacionais de qualidade para todas as pessoas, independente de suas condições físicas, sociais e psicológicas;

· Processo onde colocar aluno com necessidades de atendimento especial em sala com professor despreparado;

· A educação inclusiva é uma proposta de aplicação na prática do campo da educação de um movimento mundial uma inclusão social, o qual é proposto como um novo paradigma e implica na construção de um processo bilateral no qual as pessoas excluídas e a sociedade buscam em parceria efeitos e equiparação de oportunidades para todos.
	· Incluir é fazer com que o portador de NEE seja parte do contexto social (escola);

· Inserir o aluno socialmente oportunizando sua aprendizagem assim como os demais alunos;

· Dar oportunidade de vida social com ensino especializado;

· Um processo educacional que visa a estender ao máximo a capacidade da criança com NEE na escola e na classe regular;

· Estar tentando trabalhar com todos os alunos independente da sua necessidade;

· Oferecimento de ambiente para a socialização e habilitação para portadores de necessidades especiais;

· Convivência pacífica e harmônica entre as diferenças;

· Inclusão é inserir no coletivo (na escola e sociedade) pessoas com necessidades especiais, com riscos sociais facilitando o seu dia a dia e tornando-a participante de todo o projeto democrático em todos os sentidos;

· Inclusão é o princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças devem aprender juntas sempre que possível independente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter;

· Relação simétrica entre pessoas diferentes, ou seja, sem hierarquias;

· É fazer parte do grupo nas suas diversidades.

	Números de questionários nulos: 1
	Números de questionários nulos: 1

	Observação: todas as respostas foram transcritas na íntegra dos questionários de pesquisa.


QUADRO 1 – ITEM C: O EDUCADOR, pergunta C1 (o que você entende por inclusão?)

Na EMEF 1, constata-se que 60% dos profissionais em educação, que responderam à pesquisa, não souberam explicar o que é inclusão (segundo o conceito discutido em capítulo anterior), ou descrever seus benefícios, nem mesmo conseguiram citar os tipos de necessidades educativas nas series iniciais. Outros 39% confundiram integração com inclusão. Apenas alguns conseguiram satisfatoriamente responder esta questão.

Na questão C2, indaga-se sobre os benefícios das práticas inclusivas. As respostas a esse questionamento são tabuladas no quadro 2.
	Principais respostas da EMEF 1
	Principais respostas da EMEF 2

	· Socialização;

· Proporcionar aos alunos o aprendizado escolar regular e convivência com as diferenças;

· Os benefícios podem ser vistos no portador de necessidade especial, que vive mais plenamente; em quem convive com eles; e, nas lições de vida;

· Oferecer oportunidades iguais para cada pessoa;

· Uma aprendizagem cotidiana, superação de limites;

· Todos os possíveis, pois você faz com que ele se sinta capaz e forte para enfrentar suas diferenças;

· A garantia de uma educação para todos, melhoria da qualidade da educação, o acesso ao conhecimento construído pela humanidade;

· Todos que deveria ter e não têm;

· Se fosse possível um só regente incluir aluno especial numa sala com mais de trinta alunos seria muito bom.
	· Socialização, aprender com as diferenças;

· Aprender com as diferenças;

· Educação inclusiva é o modo mais eficaz para a construção de solidariedade entre crianças com necessidades educacionais especiais e seus colegas;

· Sociedade mais ativa neste aspecto, respeito pelo outro, solidariedade, melhoria de vida para quem foi incluído;

· Melhores seres humanos, com maior visão do mundo e de si mesmos;

· Eliminar a idéia de que portadores de NE são fardos sociais;

· Maior crescimento em seu comportamento;

· Oportunizar ao aluno o conhecimento, a socialização, a cidadania, etc.;

· Convivência com outras crianças, direito a cidadania;

· Oportunizar o acesso à informação;

· Exercícios de relação de poder não permeados pela hierarquia;

· Respeito pelas diferenças, tornar o cidadão mais humano.

	Número de questionários nulos: 2


QUADRO 2 – ITEM C: O EDUCADOR, pergunta C2 (quais os benefícios que podem ser conquistados com as práticas da educação inclusiva?)
O quadro demonstra que todos os entrevistados são a favor das práticas inclusivas, embora, um dos entrevistados tenha um discurso sobre o número excessivo de alunos na sala de aula, mesmo assim não argumentou contra as práticas inclusivas.

A questão C3 indaga sobre os tipos de necessidades educativas que o educador     tem percebido nas séries iniciais, conforme tabulação no quadro 3.

	Principais respostas da EMEF 1
	Principais respostas da EMEF 2

	· Desde problemas emocionais a limitações físicas;

· Dificuldade de aprendizagem (déficit de atenção);

· Hiperatividade, necessidades físicas, dislexia, etc.;

· Todos os tipos.
	· Habilidade de leitura e escrita;

· Todos os tipos de necessidades;

· Necessidades cognitivas, físicas e mentais;

· Deficiência mental e auditiva;

· Hiperatividade, distúrbio de fala, de leitura e de escrita, deficiência mental e de comportamento;

· Dificuldade de aprendizagem e de integração;

· Dificuldade de aprendizagem e de concentração. 

	Número de questionários nulos: 8
	Número de questionários nulos: 3


Quadro 3 – ITEM C: O EDUCADOR, pergunta C3 (quais os tipos de necessidades educativas o educador tem percebido nas séries iniciais?)

A preocupação da questão C4 é verificar quantos alunos com necessidades especiais o educador possui em sala de aula, identificando se esses alunos são diagnosticados ou não. Esses números são tabulados na tabela 11.

TABELA 11 – O EDUCADOR: EXISTEM CRIANÇAS COM NECESSIDADES 

EDUCATIVAS ESPECIAIS NA SALADE AULA?

	C4) Existem crianças com necessidades educativas especiais em sua sala? Se sim, quantas?

	Números obtidos na EMEF 1
	Números obtidos na EMEF 2

	Com diagnóstico
	14
	Com diagnóstico
	14

	Sem diagnóstico
	04
	Sem diagnóstico
	03

	Número de questionários nulos: 5
	Número de questionários nulos: 0


Ainda com relação ao educador, foi questionado sobre quantas crianças deficientes existem na sala de aula do entrevistado e quantas são as crianças com dificuldades cognitivas, como o educador observa e avalia essas crianças e como realiza atividades com as mesmas.

Na EMEF 1, há 14 alunos de 1ª a 4ª serie com deficiência diagnosticada, outras 04 ainda sem diagnostico. A partir da questão C5 foi possível identificar que nessa instituição, dos 31 alunos com NEE, apenas 5 possuem dificuldades cognitivas. Observados através do comportamento, da leitura e da escrita, 50% dos profissionais afirmam que não exercem qualquer atividade com esses alunos e não responderam como os avaliam. Os outros 50% responderam que exercem atividades diferentes do resto da turma. E, alguns que responderam como são avaliados esses alunos, afirmam que somente pela observação do dia-a-dia.

Na EMEF 2, são 14 alunos com deficiência diagnosticada e outros 03 sem diagnóstico ainda. Desses, estima-se que pelo menos 20 são alunos com deficiência cognitiva. Em ambas as instituições as NEE são observadas a partir do comportamento, da leitura e da escrita e ainda, através dos laboratórios de educação especial. Todos os inquiridos afirmam que fazem atividades com esses alunos, de forma sutil e particularizada, avaliando-os todos os dias, dentro de suas possibilidades, quando não são avaliados com toda a turma.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na tentativa de compor a estrutura final da pesquisa, experimenta-se aqui algumas considerações finais a respeito da problemática traçada, que versa sobre a inclusão do aluno com deficiência na escola publica regular. Verifica-se com a pesquisa as seguintes considerações:
· A inclusão não é um tema novo, porém em construção;

· A legislação brasileira que rege o atendimento ao aluno com NEE é bem fundamentada, porém sua eficácia é questionável;

· Todo o processo de inclusão deve fazer parte de uma prática cotidiana no ambiente escolar e comunitário;

· Embora a inclusão possa ser conceituada, ainda existe uma dificuldade de se entender o processo pelos educadores.

· O processo de inclusão ultrapassa as barreiras da sala da escola, deve permear toda a sociedade.
Um segundo obstáculo observado nessa pesquisa, para o insucesso da inclusão escolar, é que a instituição de ensino acredita que o professor seja único no papel inclusivo dentro da sala de aula. Uma idéia errônea combatida por todos os autores citados nesse estudo. Afinal, a inclusão de um aluno com NEE, sendo essa cognitiva ou não, é um dever não apenas dos professores, mas de todos os funcionários da escola. Nada adiantaria o docente trabalhar as praticas pedagógicas inclusivas dentro da sala de aula, se fora dela, os coordenados, diretores ou até mesmo outros funcionários da instituição não participassem desse processo inclusivo.

Outro aspecto importante deve ser mencionado está na importância da família no processo de inclusão. Neste quesito, deve-se procurar parcerias, para ações concretas. 
Segundo levantamento desse estudo, outro fator de grande relevância para o sucesso da inclusão, é a participação também da comunidade. A sua grande importância gira em torno de todos aqueles que de alguma forma interagem com o aluno com necessidades educativa especial, sob a condição de que uma vez incluso, o aluno se identifica e se socializa. O grande pivô dessa inclusão na comunidade é a escola. Esta deve promover a conscientização através de uma maior interação com a comunidade, através de palestras educativas, teatros, cursos, dentre outras atividades inclusivas. É verificado na pesquisa que a instituição que mais interage com a comunidade é mais inclusiva. Entretanto, vale ressaltar que o aluno deve ser incluído não apenas na sala de aula, mas também em toda a escola e na saciedade de modo geral.
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